
í ' * flír ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Prefeitura Municipal de Manoel Viana

LEI N° 2382, DE 29 DE MARÇO DE 2016.

Abre Crédito Especial, cria Rubrica e
Suplementa Verba na Lei N°. 2351, de 10
de dezembro de 2015.

A PREFEITA MUN1CPAL, Faço saber, em disposto no artigo 56 da Lei Orgânica
Municipal, que a Câmara Municipal aprovou e Eu sanciono e promulgo a presente Lei.

Art.l- Fica o Poder Executivo autorizado a abrir credito especial e criar rubrica na Lei
N°. 2351, de 10 de dezembro de 2015, com a seguinte classificação orçamentaria:

06- Secretaria Agropecuária, Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente, Pesca e
Cooperativismo.

0601- Administração Geral
20- Agricultura
605- Abastecimento
0110- Manter Assistência ao Produtor Rural
1.162- Qualificação da infra-estrutura dos Assentamentos Conv. FPE 2248/15
339030.00.00.00- Material de Consumo (2690) R$ 80.000,00
339030.00.00.00- Material de Consumo (2693) __ _ RS 8.42i,05
Fonte de Receita Livre
Total Gera1_ R$ 88.421,05

Art. 2 Servirá de cobertura para o respectivo créditos:

a) O repasse do Governo Estadual através do Convénio N° 2248/2015 por
intermédio da Secretaria do Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo,
visando a realização de Ações para qualificação da infra-estrutura dos
Assentamentos, no valor de R$ 80.000,00 (Oitenta Mil Reais)

b) A redução da classificação orçamentaria:
06.01.20.605.0110.2035.339030000000(219) _ R$8.421.05

Total Geral RS 88.421,05

Art.3- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Manoel Viana, RS, 29 de março de 2016.

S i l varia Ben Salbego
Prefeita PREFEITURA MUNICIPAL

DE MANOEL VIANA
CERTIFICO, que a presente

Registre-se e Publique-se

Aluísio GomcsTivofo

afixada no mural de publicações no fc

Secretário de Governo, Planejamento, Indústria, Coméfcífi S*Plftísft<f 3 da Ltíl Or9â™i:a do Município.

Rua Waltcr Jobim 171 CEP 97.640 - 000 - Fones: (55) 3256 - 1140 - 1160



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Prefeitura Municipal de Manoel Viana

JUSTIFICATIVA

Sr8. Presidente,
Srs. Vereadores:

O presente Projeto de Lei visa abertura de Crédito Especial na Peça
Orçamentaria afim de suplementar ações Dodô Convénio FPE 2248/15 firmado com o Estado do
Rio Grande do Sul por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Rural visando a realização
de Ações para qualificação da infra-estrutura básica e produtiva dos assentamentos.

Na certeza do pleno acolhimento do mesmo pelos nobres vereadores e apreciação
favorável, solicitamos aprovação em Regime de urgência dado ao prazo de Execução do mesmo.

Manoel Viana, RS, 29 de março de 2016.

Rua Walter Jobim 171 CEP 97.640 - 000 - Fones: (55) 3256 - 1140 - 1160
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CONVÉNIO FPE N° 2248/2015,

CONVÉNIO QUL' CLLLEJRAM o ESTADO
D v ) RIO GRANDL DO SUL POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DO
DESENVOLVIMENTO RURAL, PESCA E
COOPERATIVISMO E MUNICÍPIO DE
MANOEL VIANA, VISANDO A REALIZAÇÃO
DE AÇÕES PARA A ••QUALIFICAÇÃO DA
INt-KAliSTRUTURA DOS
ASSENTAMENTOS'

O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio da
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL, PESCA E COOPERATIVISMO,
com sede administrativa na Av Praia rie Melas n u 17G8. 4° andar, em Porto
Aley ie /RS inscrita no CNPJ sob o n.° 13 100 183/0001-76, neste ato representada
PÍ-JK", i i iu l j i . Tarc ís io José Minctto adi;int^ denommncla SDR, e o MUNICÍPIO DE
MANOEL VIANA inscn (u nu CNPJ ^ob o n.° 91.551 762/0001-31. com sede
administrat iva situada na Rua Walter Jobim, n° 171, reptcscntaclo neste ato por sun
Pre fe i ta , Silvana Bem Salbego a seguir designada CONVENENTE, resolvem ceíebn-r
o pifsente Convénio, de acordo com o contido no Expediente n° 005271-31.00/15-2
nos termos da Lei Federal n'; 8 66G/93 e alterações Portaria n" 17/201 //SDR cio
'M-OÒ/20 I2 e Instiuçuo Norn ia t iVM da CAGF MV 01/2006 n rnedtanle as sc^ . jumtc?
clcHisultr:: c condições.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

0 piestnte Ccnvénio tem POÍ objeíivo o conjugação de ostorçoo
visnndo o fortalecimcMito das cadeia? produtivas locais e regionais, adquirindo 4 203
kg rio sementes de aruana e 6250 ht fos cie óleo diesel. conforme Projeto GG75
consignado no orçamento cio FsUido. visrnclo a qualif icação da mfraest iu tu ia básica e
p-odut iva dos assentamentos

CLAUSULA SEGUNDA •• DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

1 - Compete a SDR

d) cuoidenyi a execução day atividades e uvaliar o-; rusulU.idos
b; p iestar apoio institucional, definir os outonos e açóes a serem

pnon;'ac!js. bem como acompanhar, fiscalizar e avaliar diretrizes, metas, fases de
exu'.u,;HG e demais itens estabelecidos no Plano de Trabalho,

c) iepa^su< -os recursos financeiros paia a execução deate
Convénio, conforme estipulado na Clausula ierceira,

cl) presta: as informações e os esclarecimentos necessários ao
acumpanhamento t: Loutroíe HM execução deste Convém;.)



e) examina.- e deliberar quanto á aprovarão da prestação de contas
apr<"'s»it(acla peia convenenl*-1

f) p i o i r c c j a r os prazos Ic inicio e/ou conclusão do objeto deste
Convénio, na mesma proporção do a t raso dos repasses das transferências
financeiras, desde que a entidade partícipe não haja contribuído para esse atraso

cj) a testar a (Motiva exeruçãu do objeto deste Convénio

II -Compre aoCONVENENTE

a / executa i o objeto conforme o estabelecidos neste instrumento e
no í ' l ano cie "Iiaoalho, ob-^-rvando a luuisiaçao em especial a I.PJ 8 660/93 e a
Instrução Noimativa ca CACE n11 01/20UO,

b) arcar, com recij isos próprios com todas as despesas
-idmin s t ra t ivas inerentes aos procedimentos iicitalónos realizados para a contratação
dos seivicos necessários a oxeciição cio objeto,

c) aplir:)! n cumpri os •.. i i té i ios estabelecidos na legislação quanto
a dest inação de parcela no orçamento <-io Fsu-icío voltada a investimentos de interesse
rooionnl o que objetivam o pir-scnt1.3 COT,V-:~.IC=

d) ic'Sponsnbih/ai -su p-h ^oireta apicaçao cios rocuísos recebidos
que f ã j poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam
estabelecidos na Cláusula Primeira deste Convénio e no Plano de Trabalho sob pena
cie rescisão deste instrumento e responsab iicade cie seus dirigentes,

e) abni u manter ccnta corrente especifica e exclusiva junto ao
Banco do Estado cio Rio Cirande do Su - HANRISUL para o recebimento e
m O1.1 m-ntdção dos recinsus repassados provenientes deste Convénio:

f) prestai 'X-n t a--v ã SDR dus lecursos financeiros recebidos, em
aeco i i L - rK - i a cio presen!-/- ir'.v.'':.:í]!T''il'.i • ; - } " ] ;'L"-;oivãnc,ia cio prazos e c r i t é r i os definidos
na Clausula Quarta;

g) restitui! ;.io Estado os saldos financeiros /emanescentus
mclusiv^ os provenientes das aplicações financeiras real izadas no prazc
impro'M.'j, ivel de ate t^n ta (3C l i rlins após o vencimento do Convénio, sob pena cif
imedh.tia instauração cie Tomnda 'lê Co"ías Fspecial cio responsável, a ser requerida
pela SDR

h) res t i tu i ! , u i teuralmoí i te o va lor recebido atualizado
moruM.irímente e aciescidu du ;ui~os 109.11:3 nu forn ia c!n legislação aplicável aos
dpbit r? Pdfci com a Fazenda í-stadual, a [xutir de seu lecobimcnto, "pró rata die", nas
hipõte'! '-^ de inexecuçãc d.; C 'b "^ to de?cn'o r-,-i Clausula Primeira cio inobservância du
Plano d c Trabalho ou de não aoiese^ta. /* ' ' no prazo '-stabelecido ;la presUviK' dp
cunta1- coirespondente

D aplu.ai os s.iídn:;, c.io (Convénio com piuvisáo do i.;so -.UM! Ou
sup-." . . i a Li;r mês em caJeireUi do |)oupanr;a do Banco do Estado do Rio Grande do
ooi, • . • •!;•'!.car os saídos «_c- - : !..i'.",'i?ác • : • : • ir,o em pr;3/os menores que um mós, em
furuin de aplicação í í i iaocoi ia ; ( • • cu i ;> \:-,\s-,'. . n cpi.'ioç;"ui rio morcndu aberto lastreadri
IMII t í tu los cia dívida publica

j j computar obncjatonamente, -i ncd:to du C-jíivêmo as --ocnit.ub
aufendas na fo ima do ite.-r anter ior, as quais serão aphcadas. exclusivamente no
oojeto cie sua finalidade, devendo constar de demonstrativo especif ico que inteyraia a
pi estação cie contas,

k) prestar mfci mações e esclarecimentos necessários ac
to e controle da cxoc^çao deste Cor.vênio
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iri) accmiianhar e f^-.il1::.!" os cor t ralos com terceiros para a
o,<v..,!_;„,!o aos objeíivus oc-Me Convém,j h-';ponsabilizando-se pelos recel/mentos
provisor.os e definitivos, ickitivos a obras f--/mi serviços de engenharia.

n) atesta i o recebimeiv.u aos materiais e a prestação dos serviços
nos documentos compiobatónos das despesas.

o) responsabi l izar se; pelos encargos f iscais comei ciai s,
( ' 'abalh is tas e piovidencianos ou oulios ue qualquer natuieza. inclusive as obr igações
,KV,) , . . - • [ • , ; .n i lesultantos oa execução do Convénio.

p) comprometer-se a conclun o objelo conveniado, se os recursos
prpy i~ to~ no Convénio forem 'nsufie^nles para a sua conclusão, sob pena de
res".ar " imento do preju./.o causado,

Subcláusula única - por ocasião da prestação de contas ou da
ext inção cio Convénio o convenente devolverá o valor equivalente a contrapartida
pactuada conforme estabelecido no Corwènio quando não comprovada efet ivamente
a /-'.LI 'eciular aplicação, sob pena de ;omnda de contas especial e inclusão no
CADIN/RS

CLAUSULA TERCEIRA - DAS VEDAÇÕES

É vedado:

I roa l - /M c y)'.1 cK;j do ' -1-es a a titulo de laxa de admimstiacíiu cie
! j p i . - - i "i - ^ , i '^iniúfir

II - u t i l i zação dos recuisos em finalidade diversa da estab>. ' iecioa no
pie i.>'iite Convénio, árida que nm ca-atr i ti" ^mercierc ia e a atribuição de efe i tos
''n :n" • - ' ' " es !"C'trcat;V(,JS

III - (eal i /açáo de despesa em data anter ior Oo posterior a sua
vigência.

IV - realização de despesa com multas, juros ou cerrecão
monetana inclusive referente a paqameatos ou recolhimento fora do prazo

V - reali/açao d u despesas com publicidade, salvo as de cara ter
in f j ' ! !u t i vo ou de orientação das quais não constem nomes, símbolos ou imaqons
que caiacterizem promoção pessoal de autonoade 0,1 servidores públicos

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS

O Estado, por meio da SDR, obnya-se a repassar a importância de
R3 80 000,00 (oitenta mil lua is) . sob a seguinte c lassi f icação Unidade Orçamentai ia
31 97 Crojclo' 6G75. lÀ.bproj-.-to 00003 NaíLtre/a da Despesa 3 3 ^ 1 0 1 1 Recurso'
O i " 1 ' i i -"mpeniiu 10OU'.>'3'19-!;-;'>. cujo paynmento sc'rá ctetuado em parcela única
•je-.onou atender as condvjos f i xadas neste inst iuivento

Suhclausti la Primeira - (.) iecuiso fmcmcfiro somente será
"epassadu ao CONVENENTE, após o cumprimento cias ex gências estabelecida'- em
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Subclíiusula Segunda - Corno Contrapar t ida, o CONVENENTE
oeaM a este Convénio o valoi oe RS 6 421 ,05 (oito inil e quatrocentos e vinte e um

reais e cinco centavos)

CLAUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O CONVENENTE prestara contas cio valor recebido e fixado na
Clausula Terceira, em até GO (sessenta) dias após o término do Convénio, que será
elabuiada de acordo com as No-mas uo Contabilidade e Auditoria aceitas pela
SeoiL-tjna de listado da Ki/:onda u pulu 'nbunal de Contas do Cstado. compjsta dos
senuintes documentos

I - oficio ci '1 cnram •": im-rk; d.ngido a autoridade máxima '.Io órgão
I.ILI "iodado estadual onde cunstem o;. dados identificadores do Convénio e <'.< numero
do processo

II - cópia du Termo de Convénio e respectivas alterações,
II! - plano oY: trabalho a:1!ovado pelo Concedentc,
IV lelatono de e < * ' ' • • • içãc f:s:co-fmance;ra, evidenciando as etapas

físicas G os valores correspondentes a conta de cada partícipe
V - demonstiat ivo da uxecução da recei ta e despesa do convénio. c;e

mo:ie a evidenciar a receita classif icada segundo a natureza económica dos
• r iç j iessos (transferências contrap'.vt"Jas rendimentos das aplicações financeiras) as
despesas realizadas e o saído dos recursos não aplicados firmados por Contador ou
Técnico em Contabilidade devidamente habilitados,

VI - relação de pagamentos evidenciando o nome cio credor o
numero e valor do documento f iscal r-/ou equivalente, em odeiem cronológica e
classificados em materiais e serviços

VII - re lação nos serviços contratados, dos bens adquindos
produzidos ou construídos a conta uo Convénio, ridicando o seu destino f inal quando
usMt c r . • • • i d o r-c Convénio

VIII - extralos u,i conta bancaria vinculada desde o 'ocobimento do
primeiro deposito ate o ultime uayamento. a movimentação dos rendimentos auferidos
da aplicação f inanceira e a resp-.Wva concil iação bancana

IX - i !emo.' istrat;/c do Resultado das Aplicações hnanceiras quo j se
ad • ; on,ueiii aos recursos iniciar; '."Om os lespectivos documentos comprobatónos

X conu)!'0vantes de .'Acolhimento dos saldos não ntih/ados c:j"i a
i n u i ' . . . ! . ; ' ) ' 1 do numerj e o i.-j11 e de Convénio, inclusive rendimentos f inancenos a
conta óo iGCurso estadual tio CiMv.em;)

XI - quando do encerramento do Convénio relatório de realização de
objvlivos e metas avençadas, acompanhado fios elementos necessários a
•:o"-r • ovação do cumprimento! r ( ( ; , objeto do Convénio, por meio da emissão de Termo
do que os objctivos foram atmoidos ou cie que os bens adquiridos estão instalados e
em funcionamento ou. quando sr va!ar dn obra tenno de conclusão da obra ou de
lecebimento definitivo, emitido puln equipe ou pelo órgão estadual competente

XII - cei t idóos do quitação dos encargo^ incidentes sobie ci o:.;:a. na
f o r m a da legislação o r r. vigor í? o documento hábil expedido pelo Poder Púbico
Municipal em relação 5 loemçáo da obra para uso e ut i l ização para os fins
autoi izados, quando fo r" o <:a:-;o

XIH - a;a cie aprovação peio console social respectivo por meio do
Conselho Municipal ou comissão de cidadãos, quo congregue no àmoito mun.cipal.
.-r.; ó e s incluídas no objrto cli; CunvOíno, quantc j ;"i i-xt. jr;uçãu f í s i ca e quanto ao seu



atmgimento ou declaração, sob as penas de lei, de que o Conselho e a Comissão
inexistem

XIV - copia do despacho adjudicatório e homologação das l ic i tações
real izadas ou just i f icat ivas para sua dispensa ou inexígibilidade, com o respectivo
embasamento legal, f icando o responsável pela aplicação dos recursos públicos
obrigado ao atendimento do principio da economicidade, justificando expressamente a
opção util izada, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconõmica.

XV - parecer contábil que deverá ser emitido por profissional
habilitado, declarando que os recursos fm-im utilizados de acordo com as despesas
previstas nos objetivos propostos,

XVI -- copias dos documentos fiscais comprobatónos das despesas
real izar ias, emitidos om nomp do CONVENENTE, com identif icação cio nurneio e
nome (Jo presente Convence c cio píocedimenlo licitatono realirado para a contratação
dos s e - v i ç o s necessários para a execução das metas estabelecidas Esta ident i f icação
n?ah.vo: se a pelo emitente do documento fiscal por ocasião de sua envssão ou
airaves de carimbo identit icadoí Apenas estarão aptos paia comprovação aqueles
documentos com ateste de tealização da despesa, efetuado por serviclor/funcionano
devidamente identificado

XVII - fotos, lista de presenças dos cursos e seminários e outros
documentes referentes que comprovem a iea!i7ação das rnetas estabelecidas.

XIII - cópias dos materiais técnicos e de divulgação dos cursos e
seminános realizados;

XIV - outros documentos expiessamente previstos no termo de
Convénio ou na Instrução Normativa da CAGE n° 01/7006

Subcláusula Primeira - Os documentos de despesa (faturas, notas
f isca is ou out ros documentos de despesa) deverão ser em nome do CONVENENTE e
sei mantidos em arquivo próprio, ficando a disposição dos órgãos de controle interno e
e x t e r n o por um período de O'j (c inco) anos da data do protocolo de entrega da
prestação de contas.

Subcláusula Segunda - O CONVENENTE deverá observar a
obntjatcnedade da Nota Fiscal Fletrônica (NI -e) em substituição a Nota Fiscal
imx:eV i ou ' ' -A conforme o Protocolo IOMG 4/ de 3 de julho de 2009

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Parágrafo Único - Quando da necessidade de Teimo Adit ivo o
MUNICÍPIO deverá solicita-lo por oficio encaminhado a SDR, acompanhado de plano
cie t rabalho e ata de posse e documentação do Prefeito, com trinta (30) dias de
antecedência do prazo de vigência f inal do Convénio.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO



pela superveniencia de norma legal ou falo que o torne material ou formalmente
inexequíveis.

Subcláusula única - Quando ocorrer a denúncia ou a lescisão, ficam
os oart íc ipes responsáveis pelas obrigações contraídas durante o prazo que viger esto
IHStíU:"iC"UO

CLAUSULA OITAVA DA DIVULGAÇÃO

A parceria estabelecida por meio deste instrumento devera ser
expressamente referida poios partícipes quando da divulgação cie ativiclados
resultados c- projetos especi f ico? deconentes cio Pioyiama observando o carater
educ.-ihvo, informativo ou de onentaçau sócia! doía não ijodondo constar nomes
bin ib'.,it. s ou imagens que uutacter i / t - : in piomoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos, confonne estabeleço o ar! 37 da Constituição Federal

CLAUSULA NONA - DOS F3ENS

Os bens remanescentes a que; se refere à Cláusula Primeira, nu data
cia conclusão ou extinção do instrumento e que em razão cleste foram adquiridos
produzidos, transformados ou construídos com os recursos, transferidos incorporasse
Só a ' património do CONVENENTE, respondendo este pelas obrigações ciai
deconeníos perante si e terceiros, inclusive aquelas originárias de caso fortuito e de
f o r ç a maior

CLAUSULA DECIMA - DO FORO

TARCÍSIO JOSÉ MINETTO,
SCCKLIARIO DO DrSCNVOLVIMENTO RURAL.

PESCA E COOPERATIVISMO.

Testemunhas:
1. Nome: V

2. Nome:

> \A BEN SALBEGO, '

PREFEITA MUNICIPAL DE MANOEL VIANA

CPF.

CPF,



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Prefeitura Municipal de Manoel Viana

PLANO DE TRABALHO

1 - DADOS CADASTRAIS

Órgão/Entidade Concedente:
Estado do Rio Gri-Jtide do Sul Secretar ia cio Desenvolvimento
Rural, Pesca e Cooperativismo

, Endereço:
Av Praia de Belas, 1768 • • - 4 ° andai - B1 Menino Deus
Cidade: U.F". " C.E. P."
Porto Alegre
Nome do Representante:
Tarc ís io José Minetto
Cl /Órgão Éxp. Cargo:
10167 i 3 / 3 l So;:re;ano de Lstnclo

Função:

DDD/Telefone:
|(51) 3218 3377
' 'C P F:

32G 005.260-72
Matrícula:

Órgão/Entidade Proponente
Prefeitura Municipal de Manoel Viana
Endereço:
Rua Walter Jobim, 171
Cidade: " "" U.F.
Manoel Viana j RS
Conta Corrente: l Banco:
0403092103 [ Banrisul
Nome cio Responsável:
Sí lvana Ben Salbego
C.l. /Órgão Expedidor: Cargo:
4056870-172 - SSP-RS Prefeita

i Municipal
Endereço:
Rua Mnrcírio Ventura de Matos, 609
Home Paye:
www.manoelyiana.rs.gov.br

C.N.P.J7""
91.551.762/0001-31

Corede:
Fronteira Oeste

C.E.P, ' DDD/TcTefone:
97.640^000 (55) 3256 1160

l Ã "~ ' - - - . . . . . . _

! Agencia: : Praça de pagamento:
l 0713 Manoel Viana

C.P.F."
; 752.669.540-00

: Função:

Chefe do Executivo Municipal

" "C.E.P.

., 97.640-000
E-mail:

: projetomv@gpsnet.com br

2 -OUTROS PARTICIPES

Nome:

Endereço:

C.N.P.J.

C, E. P"."
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Prefeitura Municipal cie Manoel Viana

3 - DESCRIÇÃO DO PROJETO

'Título do Projeío
da Infraestrutura básica e

Período de Execução:
Início: Término:

Assentamentos - Tesouro i A partir da data de > 12 meses
publicação no DO L

Ident i f icação d"o Objeto;

Aquisição de insumos para implantação de pastagens perenes e custeio de linha de
transporte do leite para os produtores de leite sócios da Cooperativa Regional da
Reforma Agrária Vianense - COOPEARA, do Assentamento Santa Maria do Ibicui, de
Manoel Viana/RS.

» Serão adquiridos 4 263 Kg de Sementes de Aruana, tendo um custo estimado de R$
16,05 (dezesseis reais, com cinco centavos) o kg, total izando em R$ 68421.05
(sessenta e oito mil. quatrocentos e vinte e um reais, com cinco centavos),

• Serão adquiridos 6 250 C do Óleo Diesel, tendo um custo estimado cie R$ 3.20 (três
i pais. com vinte centavos), o (í total izando em RS 20.000.00 (vinte mil reais)

OBS.: - A contrapartida da Prefeitura Municipal será de R$ 8.421,05 (oito mil,
quatrocentos o vinte e um reais, com cinco centavos) e será financeira;
- Serão adquiridos os i tens, objeto do presente Plano de Trabalho, na forma da
Lei 8,666/93, sendo q u u ambos os itens serão repassados a Cooperat iva
Kegional da Reforma Regional Vianense - COOPEARA, mediante aprovação de
Plano de Trabalho e Termo do Cooperação, firmado entre a Entidade proponente
o a Prefeitura Municipal de Manoel Viana.

Justificativa da Proposição:

- O presente Convénio terá como objetivo principal fomentar a formação de pastagens
perenes nas Propriedades que produzem Leite, no intuito de aumentar a produtividade de
Leite, melhorando a renda familiar e o retorno das Receitas Públicas
- Este Projfito é de ext iema impoitáncia tanto para os Produtores como para os Entes
Federados, considerando que implantando cie forma cor ista e orientada uma boa pastagem, a
tendência natural é aumentar os resultados na produção e financeiro Vale resaltar que se
não exist ir a parceria entre os entes federados só o Município não tem como aportar os
investimentos necessários para este fomento de implantação de novas áreas de Pastagens

- Com o respectivo Projeto seido beneficiados em torno de '10 Produtores de Leite
Associados a COOPEARA. na formação de pastagens e em torno de 70 Produtores de Leite
com o subsidio do diesel O r e f e r i d o Projeto tem como prioridade atender os Produtores de

' A Piefeitura Municipal jus t i f i ca a proposição deste Projeto, tendo em vista a importnncia da
produção de leite para as famí l i as assentadas, considerando que hoje a bovmocultura cio leite
e uma das principais fontes de renda destas famíl ias. O município ao longo do tempo vem
fomentando e apoiando as bacias leiteiras, por sor também urna importante fonte o« receita
publica, uma vez que este leite qje e produzido por estas entidades formais são entregues mi
Iridustna o que gera de imediato retorno de ICMS, além de melhorar a qualidade "de vidu
destas lamíl ias e incrementar maior renda familiar, o que também traz um retorno indireto a
Prefeitura Municipal^
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4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE)

Meta Etapa J Especificação ] Indicador Físico Duração
Fase ' Unidade Quantidade Inicio ; Término

01 U l ' A partir j 12 meses
da data '

4 263 ' de
' publicaç
l ao no !

G 250 ' DOE :

5 - PLANO DE APLICAÇÃO (RS 1,00)

Natureza da Despesa
Código Especificação

StMENTCS. MUDAS
DE PLANTAS E
iNSUMOS

Total

R$08.421,05

Concedentc Proponente

RS 80,000,00 RS S-121,OS

TOTAL GERAL: RS 88.421,05 RS eo.000,00 ' R$ 8,421,05

G - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (RS 1,00)

CONCEDENTE
Meta Parcela única
1 R$~8Ò~.00~Õ~,00

PROPONENTE (CONTRAPARTIDA)
Meta Parcela única ;

1 : liS 8.421,Ob
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7-DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente declaro, para fins de prova junto à
Secretaria do Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo, para os efeitos e sob as
penas da lei. que inexiste qualquer debito em mora ou situação de inadimplència com o
Tesouro Lstadual ou qualquer imjão ou entidade da Administração Publica Estadual, cue
.mpeca a t ; jnsfeiéncia de recursoo oiiundos de dotações consignadas nos orçamentos do
Estado do Rio Grande do Sul na úvma ciestc Plano de Trabalho

8 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

Aprovado.

Porto A!eqre de

Secretaria do Desenvolvimento Rural, Pesca c Cooperativismo
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